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Diante da alta demanda de reclamações de consumidores contra
empresas de telefonia e a necessidade de fomentar a melhoria dos
serviços prestados nessa área, o Ministério Público estadual, por
meio do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do
Consumidor (Ceacon), lançou na tarde do dia 29 de julho, o projeto
‘Conexão Consumidor’. Na ocasião, também foi apresentada a
campanha publicitária que conta com spots de rádio e vídeos
gravados com o influencer digital Leo Marques, que serão
divulgados nas redes sociais da Instituição.
“Vamos divulgar os direitos dos consumidores como usuários dos
serviços de telecomunicações, além de informá-los sobre as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis em cada caso”, informou
a promotora de Justiça Márcia Câncio, coordenadora do Ceacon.
Ela ressaltou que o projeto contempla ainda troca de informações
com a Agência Reguladora de Serviços de Telecomunicações
(Anatel), com o objetivo de monitorar os índices de qualidade dos
serviços prestados pelas operadoras de telefonia e de TV por
assinatura. Segundo dados da Anatel, em 2018, foram registradas
335.735 reclamações no órgão relativas às empresas da área de
telecomunicações, no Procon foram recebidas 1.716 reclamações, e
no MP, apenas 15. “Queremos que os consumidores procurem a
promotoria de Justiça mais próxima para registrar sua queixa”,
informou Márcia Câncio.

Continua...

Serviços de telefonia é tema de 
campanha lançada pelo MP
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Ela dividiu a mesa de abertura com os promotores de Justiça Marcelo
Guedes, chefe de gabinete, representando a PGJ Ediene Lousado, e José
Augusto Peres, do Ministério Público do Rio Grande do Norte (MPRN),
coordenador geral do Conselho Nacional do Ministério Público; além de
Fábio Lago, gerente regional da Anatel dos estados da Bahia e Sergipe;
Filipe Vieira, superintendente do Procon; Randerson Leal, diretor do
Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade (Ibametro); e Roberta
Caires, coordenadora de Proteção e Defesa do Consumidor (Codecon).
“Esse projeto será muito bem recebido pela sociedade baiana, pois
observamos cada vez mais abusos cometidos por empresas da área”,
afirmou o promotor de Justiça Marcelo Guedes. No ranking divulgado
pela Anatel, a Bahia ocupa o 25º lugar de satisfação em Internet banda
larga, e o 26º no ranking de telefonia fixa e de telefonia móvel pós-paga,
entre 27 estados pesquisados. A programação contou também com a
palestra ‘Serviços ofertados por concessionárias de serviços públicos,
em especial de telefonia e internet à luz do Código de Defesa do
Consumidor’, que foi ministrada pelo promotor de Justiça José Augusto
Peres. “Precisamos reduzir o déficit enorme que há entre o que o
consumidor contrata e o que ele recebe”, destacou. O evento foi
encerrado com a palestra ‘Monitoramento e indicadores de qualidade
do serviço de telefonia’, ministrada pelo gerente regional da Anatel nos
estados da Bahia e Sergipe, Fábio Lago.

Fonte: CECOM MP-BA com modificações



Procon-BA presta orientações sobre nova medida de bloqueio de ligações incômodas

Solicitação antiga dos usuários de telefonia e motivo recorrente de reclamação nos balcões de
atendimento do Procon-BA, órgão da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento
Social da Bahia (SJDHDS), as ligações de telemarketing agora podem ser bloqueadas pelo
consumidor.

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) determinou, no último dia 13 de junho, a
criação do cadastro "Não Me Perturbe", recurso para evitar ligações sucessivas e incômodas de
telemarketing aos consumidores que se inscreverem na lista de bloqueio de chamadas.

A medida passou a valer no dia 16 de julho, através do site naomeperturbe.com.br, onde o pedido
pode ser feito diretamente pelo consumidor, ou através do Sac de sua própria operadora de
telefonia. O bloqueio ocorrerá em até 30 dias a partir da data de solicitação.

"Ter este cadastro por determinação da própria agência reguladora do setor de telecomunicação
ajudará o consumidor a ter maior segurança no uso dos seus dados pessoais e nas contratações
que feitas por telefone. Assim, evitará, ainda, que ele seja perturbado com inúmeras e incansáveis
ligações de telemarketing durante todo o dia", pontuou o superintendente do Procon-BA e
também presidente da Associação Procon Brasil, Filipe Vieira.

Com a opção de bloqueio disponível, o consumidor irá evitar ligações que oferecem novos serviços
ou alterações e migrações para os planos ou pacotes já contratados; aumentar o controle de
consumo, uma vez que terá mais autonomia em aderir, alterar ou até cancelar um plano ou pacote
de serviços; trazer mais segurança, pois tende a diminuir a incidência de ligações fraudulentas, que
fingem oferecer serviços e planos de telefonia, internet ou TV por assinatura, além de prevenir
incômodos gerados por ligações mudas e realizadas por robôs.

Consumidores que quiserem mais informações sobre o Não Me Perturbe podem se dirigir à sede
do Procon-BA, na Rua Carlos Gomes, em Salvador, ou ligar através do telefone (71) 3116-8521.

Fonte: https://www.cn1.com.br/noticias com modificações

5

https://www.cn1.com.br/noticias


MP aciona consórcio Multimarcas por oferta enganosa
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O Ministério Público estadual, por meio da promotora de Justiça Joseane Suzart, pediu à Justiça que
determine ao consórcio ‘Multimarcas’, bem como a suas representantes legais em Salvador, que preste para o
público em geral, especialmente seus clientes potenciais, informações suficientemente precisas com relação
a produtos e serviços oferecidos ou prestados pela empresa no sistema de consórcio de bens. Na ação civil
pública ajuizada no dia 26 de agosto, a promotora pede ainda que seja proibida a promessa ao consumidor
de carta de crédito, sem “explicações claras e satisfatórias de que não existe garantia de contemplação”. A
promotora pede também à Justiça que, caso a oferta de carta de crédito seja feita, ela seja integrada ao
contrato ou que este possa ser rescindido, com direito a restituição de quantia eventualmente antecipada.

Joseane Suzart requer ainda que a Justiça determine à empresa que redija os contratos de forma clara,
precisa e objetiva, excluindo cláusulas abusivas ou cuja redação não esteja adequada à legislação. A ação foi
proposta com base nas reclamações de inúmeros consumidores lesados. De acordo com a promotora de
Justiça, as queixas mais frequentes são de clientes que pagaram a taxa de entrada e não obtiveram o crédito
prometido, que não obtiveram restituição de valores pagos após rescisão, bem como de cobrança indevida
de taxas, que chegam a 30%, a título de cancelamento do contrato. Segundo Joseane Suzart, “a Multimarcas
Consórcios, através de práticas predatórias e abusivas, obtém de forma ilícita milhares de reais de cada
consumidor, sob pretexto de ser uma ‘parcela de entrada’ que nunca é devolvida quando esses consumidores
notam o aspecto fraudulento da operação”.

Fonte: CECOM MPBA com modificações
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Na semana, de 22 a 26 de julho, a Superintendência de Proteção e Defesa do Consumidor
(Procon-BA), da Secretaria de Justiça Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS),
deflagrou a operação estadual de Fiscalização Integrada em Farmácias. Os agentes de
fiscalização observaram questões como: ausência de exemplar do Código de Defesa do
Consumidor (CDC); ausência de preço nos produtos expostos à venda; produtos expostos à
venda com prazo de validade vencido; e ausência de profissional farmacêutico nos
estabelecimentos.

De acordo com o órgão, o intuito da operação é unir forças no combate às fraudes, práticas
comerciais abusivas e enganosas, além de verificar também a regularidade do estabelecimento e
do profissional técnico que responde pelo estabelecimento. A iniciativa é em parceria com o
Conselho Regional de Farmácia e também envolve os Procons Municipais de Feira de Santana,
Lauro de Freitas, Vitória da Conquista e Barreiras, colocando-se em cidades estratégicas para o
sucesso da operação.

“A ação articulada com as unidades municipais de proteção ao consumidor reflete a demanda
da população, que se repete na capital e no interior, face ao comportamento de um mercado em
franca ascensão”, esclarece Filipe Vieira, superintendente do Procon-BA. O Procon-BA salienta
ainda que ações educativas voltadas à população também serão realizadas através do incentivo
às denúncias e apontando aquelas unidades de venda de medicamentos que pratiquem
irregularidades, ou que estejam lesando o seu direito.
Para maiores informações, o consumidor poderá comparecer à unidade do Procon em seu
município. Em Salvador, as denúncias também poderão ser prestadas pessoalmente na sede do
órgão Rua Carlos Gomes, nº 746, Centro, Salvador-BA, ou pelo e-mail:
denuncia.procon@sjdhds.ba.gov.br.

Fonte: www.justicasocial.ba.gov.br com modificações

Procon-BA e Conselho Regional de Farmácia realizam fiscalização em 
estabelecimentos farmacêuticos

mailto:denuncia.procon@sjdhds.ba.gov.br
http://www.justicasocial.ba.gov.br/


MP promove reunião para reforçar combate ao abate clandestino de bovinos no Recôncavo Baiano

Com o objetivo de avaliar e debater mecanismos de repressão à prática do
abate clandestino de bovinos em diversos municípios do Recôncavo
Baiano, o Ministério Público estadual se reuniu com a Agência de
Desenvolvimento Agropecuário da Bahia (Adab), a Polícia Militar e as
Vigilâncias Sanitárias de Santo Antônio de Jesus, Varzedo, Amargosa, Laje,
São Miguel das Matas, Castro Alves, Nazaré e Valença, no dia 23 de julho
em Santo Antônio de Jesus. Durante o encontro, ficou definido que os
promotores de Justiça Julimar Barreto e Felipe Renauro oficiarão as
Vigilâncias Sanitárias para exercerem com mais rigor a fiscalização de feiras
e açougues, solicitando o apoio da Adab e da PM.

Fonte: CECOM MP-BA com modificações

A 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, representada pelo
promotor de Justiça Julimar Barreto, destacou que o abate clandestino na
região cresceu muito e, em alguns municípios, chega a 80% da carne
consumida pela população, o que pode propagar diversas doenças e gerar
prejuízos. De acordo com ele, a prática se configura como crime às
relações de consumo. O promotor realizou uma palestra sobre questões
jurídicas, relativas aos consumidores e ao meio ambiente, tendo como
foco o abate clandestino de bovinos para os participantes da reunião.

*sob supervisão de Maiama Cardoso 
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Codecon realizou Operação Dia dos Pais em estabelecimentos comerciais

A Diretoria de Defesa do Consumidor (Codecon) realizou a Operação Dia dos Pais. A ação
intensifica a fiscalização em estabelecimentos comerciais para prevenir qualquer tipo de
irregularidade nos produtos e serviços ofertados, assim como garantir o direito do consumidor.

A inspeção foca em estabelecimentos comerciais que vendam artigos destinados aos pais. A
vistoria aconteceu em lojas de roupas, calçados e acessórios masculinos, perfumarias e
eletrodomésticos, além de restaurantes.

O órgão analisou a exibição correta dos preços, verifica os alimentos, confere a validade e o
acondicionamento dos produtos, e se tem um exemplar do Código de Defesa do Consumidor
(CDC) em local visível para os clientes.

Já foram vistoriados 230 estabelecimentos. Houve 14 irregularidades, foram emitidos 20
notificações e 20 kg de alimentos destruídos.

O prazo é de 10 dias para os estabelecimentos notificados repararem o erro. Se houver
reincidência da infração, pode ser aplicada uma multa entre R$ 600 e R$ 6 milhões.

Quem se sentir lesado ou encontrar algum tipo de irregularidade entrar em contato com o
órgão pelo canal Fala Salvador, no número 156, no aplicativo Codecon Mobile ou na sede do
órgão.

Fonte: atarde.uol.com.br com modificações
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Site de compras Amazeoo-BR é acionado por não entregar 
produtos a consumidores

O site de compras Amazeoo-BR.com foi acionado pelo Ministério Público Estadual por não entregar aos
consumidores os produtos comprados por meio da página eletrônica e também não estornar a
cobrança ou reembolsar os clientes pelos valores pagos. Em ação civil pública ajuizada no dia 15 de
agosto, a promotora de Justiça Joseane Suzart aponta que a empresa cometeu práticas abusivas e
descumpriu termos de contratos “firmados através de estrutura computadorizada”.

Segundo a ação, foi constatado que a Amazeoo não responde às solicitações dos clientes prejudicados
e não há no site nem o endereço, nem o CNPJ da empresa, tampouco as informações técnicas dos
produtos. “É evidente que a Amazeoo-BR.com não se comporta como um fornecedor seguro que
cumpre com as suas obrigações legais e contratuais”, afirmou Joseane Suzart. Conforme apuração do
MP, realizada pela Coordenadoria de Segurança Institucional e Inteligência (CSI), foi verificado que o
domínio do site está vinculado a prestador situado em Dublin, na Irlanda, mas com contato de endereço
nas Bahamas.

A promotora solicita à Justiça que, em decisão liminar, determine à empresa o cumprimento dos termos
contratuais, com a efetiva entrega dos produtos ou serviços aos consumidores, dentro do prazo previsto
em contrato e em condições de perfeito uso.

É pedido também determinação judicial para que o site de compras responda aos clientes e os
reembolse ou estorne as cobranças indevidas, como também disponibilize, em local de fácil
visualização, as características técnicas dos produtos (incluídos os riscos à saúde e à segurança dos
consumidores), o nome da empresa, o endereço físico e eletrônico, CNPJ e contatos de Serviço de
Atendimento ao Cliente (SAC).

Fonte: CECOM MPBA com modificações
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Jurisprudências

Banco responde por contrato de empréstimo com assinatura falsa, decide TJ-SP

Fabricante de elevador deve indenizar cliente por desvio produtivo

Mulher que fez cirurgia por câncer de mama inexistente será indenizada no RS

https://www.conjur.com.br/2019-set-03/banco-responde-contrato-emprestimo-assinatura-falsa
https://www.conjur.com.br/2019-set-01/fabricante-elevador-indenizar-cliente-desvio-produtivo
https://www.conjur.com.br/2019-ago-31/laboratorio-condenado-erro-resultado-mamografia
https://www.conjur.com.br/2019-ago-31/empresa-indenizar-cliente-erro-codigo-barras
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